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RESUMO


INTRODUÇÃO: Diante da insuficiência de estudos e importância das questões 
éticas na área de fisioterapia pélvica, propõe-se criar um aplicativo eletrônico que 
contenha um TCLE/TALE editável de acordo com as necessidades de cada 
profissional que atue na área da Fisioterapia Pélvica. MÉTODO: Desenvolvimento 
de ferramenta operacional de inovação tecnológica para construção de TCLE e 
TALE na área da fisioterapia pélvica composta de software para emprego em 
dispositivos que operem os sistemas iOS, na linguagem html5, e Android, na web 
2.0. Foi, primeiramente, realizada uma revisão integrativa da literatura acerca do uso 
do TCLE e TALE na Fisioterapia, depois elaborado e aplicado um questionário com 
228 profissionais da área a fim de levantar suas necessidades a serem alcançadas 
com um TCLE/TALE específico; e, por fim, desenvolvido um aplicativo eletrônico que 
fornece um TCLE e um TALE aos profissionais fisioterapeutas da área pélvica para 
ser preenchido. RESULTADOS: Há uma incipiência de artigos que abordem o tema 
da ética na área da Fisioterapia no Brasil e no exterior. Os fisioterapeutas pélvicos 
entrevistados apontam que a incontinência urinária é a disfunção pélvica mais 
relevante. O aplicativo desenvolvido contém o TCLE e o TALE, e inclui o Código de 
Ética da Fisioterapia para a consulta dos profissionais e pacientes. CONCLUSÕES: 
Frente à incipiência de estudos acerca do tema esta pesquisa colabora e avança na 
discussão sobre a bioética e TCLE/TALE não só para fisioterapia pélvica, mas 
também para a grande área da fisioterapia. Além disso, fornece aos profissionais da 
área uma ferramenta que materializa e facilita a relação ética com o paciente, por 
oferecer um TALE/TCLE padronizado e específico à área pélvica e, 
consequentemente, esclarecer o paciente dos riscos e benefícios dos recursos e 
técnicas utilizados pelos profissionais.


Palavras-chave: consentimento livre e esclarecido; termos de consentimento; 
consentimento dos pais; consentimento informado por menores; bioética; distúrbios 
do assoalho pélvico; modalidades de fisioterapia.
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ABSTRACT


BACKGROUND: Physical therapy has evolved in recent years to the point of 
becoming a regulated profession that provides assessment, diagnosis and treatment 
for a wide range of conditions, from sports injuries to the rehabilitation of serious 
injuries and illnesses. Lately, physiotherapy has been growing in such a way, that it is 
essential to discuss the ethical issues involved in this area. There is a gap to be filled 
with regard to ethical issues, so it was proposed to create an electronic application 
that contains an editable TCLE/TALE according to the needs of each professional 
that works in the area of ​​Pelvic Physiotherapy. First, a questionnaire was developed 
for professionals in the area, investigating what their needs to be met with a specific 
TCLE/TALE. The application also contains the Code of Ethics for Physiotherapy. The 
objectives are to proceed the creation of an electronic application that can provide a 
TCLE and a TALE to pelvic physiotherapist professionals. METHOD: Development of 
an operational tool for technological innovation for the construction of TCLE and 
TALE in the area of ​​ pelvic physiotherapy, consisting of software for use in devices 
that operate iOS systems, in html5 language, and Android, in web 2.0. Therefore, an 
integrative review study of the indexed scientific literature was carried out, in 
Portuguese and English, about the use of the informed consent and TALE in 
Physiotherapy, more specifically about the existence of a Free and Informed Consent 
Form and a Free Assent Term and Clarified, for patient care, within the specialty of 
Pelvic Physiotherapy. RESULTS: It was concluded that there is an incipient number 
of articles on the subject in Brazil, since no article by a Brazilian author was found, on 
physiotherapy and TCLE. The scarce scientific production abroad was also noted, 
which could lead to the need for further advances in research on the subject not only 
in Brazil, but also abroad. CONCLUSIONS: It is concluded with this work that, given 
the insufficiency of articles on bioethics and TCLE/TALE in the area of ​​ pelvic 
physiotherapy, it was extremely important to bring this issue to this work. The patient 
needs to know what will be done with him during the physical therapy approach, so 
this information must be made very clear within a specific TCLE/TALE, through an 
application that facilitates this information, containing all the risks and benefits of the 
resources and techniques, from local to global techniques, that will be used by the 
physiotherapist in the treatment of this patient.


Keywords: ‘Informed Consent’; ‘consent forms’; ‘parental consent’; ‘informed consent 
by minors’; “bioethics; ‘pelvic floor disorders’ and ‘physical therapy specialty’
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1 INTRODUÇÃO

 


A fisioterapia evoluiu nos últimos anos até o ponto de se tornar uma profissão 

de saúde que oferece avaliação, diagnóstico e tratamento para uma ampla gama de 

patologias, desde lesões esportivas até a reabilitação de lesões e doenças graves 

(LORENZO; BUENO, 2013). De acordo com a Confederação Mundial de 

Fisioterapia, "A Fisioterapia está fornecendo serviços a pessoas e populações para 

desenvolver, manter e restaurar o máximo de movimento e capacidade funcional 

durante todo o período da vida” (LORENZO; BUENO, 2013). Ultimamente, a 

fisioterapia vem crescendo de tal forma, que se faz imprescindível a discussão das 

questões éticas envolvidas nesta área. 


A bioética, conforme Lorenzo e Bueno (2013), é um estudo interdisciplinar na 

esfera das ciências da vida e da atenção à saúde, orientado para a análise de 

tomada de decisões, formulação de juízos práticos e políticos sobre escolhas, 

decisões e atos voltados à luz de valores e princípios morais. Ela envolve, portanto, 

diferentes domínios acadêmicos, científicos, técnicos e profissionais, projetando-se 

para um campo de atividades que se encontra além das perspectivas particulares 

das disciplinas que a constituem (LORENZO; BUENO, 2013). Esse campo de 

estudos surgiu nos Estados Unidos no fim da década de 1970 e se expandiu pelo 

mundo, tendo como princípios universais a autonomia, a beneficência, a não 

maleficência e a justiça (LORENZO; BUENO, 2013). No Brasil, conforme Lorenzo e 

Bueno (2013), o reconhecimento da bioética aumentou enquanto conteúdo 

fundamental para a formação profissional.


Um dos instrumentos da bioética é o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), documento que também deve ser usado na área de fisioterapia. 

O consentimento informado é, segundo Lorenzo e Bueno (2013), originário do 

Direito, da teoria ética e da prática clínica. Implica o fornecimento de informações 

sobre a prática clínica que será realizada no paciente a fim de esclarecê-lo e obter 

seu livre consentimento. É o princípio da autonomia a base ética desse instrumento, 

uma vez que ao fornecer informações sobre a prática a ser realizada é possível a 

formulação do consentimento a partir do ponto de vista do paciente, mesmo quando 

o tratamento envolve pouco risco ou dano (LORENZO; BUENO, 2013). 
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O que se verifica, conforme Lorenzo e Bueno (2013), é o aumento da 

importância e da abordagem da bioética na formação profissional no Brasil, 

concretizados no surgimento de especializações, pós-graduações e núcleos 

nacionais de pesquisa na área. Contudo, tal realidade não pode ser verificada na 

área da fisioterapia do país (LORENZO; BUENO, 2013). Ademais, é preciso, 

segundo Magalhães et al. (2016), ampliar e intensificar conhecimentos sobre a ética 

entre o corpo docente de universidades. Tal fato, continuam Badaró e Guilhem 

(2008), não é verificado internacionalmente, já que é observado um aumento da 

pesquisa em torno da bioética na área. Assim, tanto Badaró e Guilhem (2008) 

quanto Lorenzo e Bueno (2013) apontam para a insuficiência de estudos sobre o 

tema na área de fisioterapia em nível nacional. Como o TCLE está ligado à bioética, 

é possível que haja uma insuficiência de estudos relacionados a esse tema na área 

de fisioterapia também. Nesse sentido, diante da importância do TCLE nessa área 

da saúde, o presente trabalho tem como objetivo principal verificar o uso desse 

instrumento na área da fisioterapia, por meio de uma revisão integrativa em bases 

científicas.


Diante disto, propôs-se construir um questionário direcionado aos 

profissionais de Fisioterapia Pélvica, investigando a necessidade de aplicar um 

TCLE e Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) em seus atendimentos e 

ao mesmo tempo, alertando-os, caso não apliquem. Juntamente a este questionário, 

foram solicitados o preenchimento de um termo de confidencialidade e um TCLE 

para os profissionais assinarem (vide apêndices B, C e D).


1.1 Justificativa


Uma vez que não há diretriz fisioterapêutica específica a respeito do emprego 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e Termo de Assentimento Livre e 

Esclarecido, torna-se necessário levantar, entre os fisioterapeutas brasileiros, a 

concepção a respeito da importância do emprego dos documentos nos atendimentos 

que fazem de seus pacientes. 


Para facilitar a elaboração do TCLE e TALE, a criação de um aplicativo 

eletrônico que os contenha, de forma a poderem ser facilmente editáveis de acordo 
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com as necessidades de cada profissional, e que também contenha o Código de 

Ética da Fisioterapia, é proposta por esta pesquisa. 


A criação de um aplicativo eletrônico oferece praticidade nos termos 

informados para o uso clínico dos fisioterapeutas pélvicos, pois a ideia é de que 

muitas informações tenham preenchimento automático e outras sejam rapidamente 

preenchidas pelo profissional, reduzindo tempo de aplicação do documento e 

facilitando o preenchimento das informações necessárias. Além disso, não foi 

encontrado na literatura levantada por este trabalho pesquisas sobre modelos de 

TCLE/TALE validados cientificamente, muito menos a proposição da criação desse 

documento via aplicativo eletrônico. Por fim, ao facilitar a aplicação do TCLE/TALE 

pelos fisioterapeutas pélvicos, a proposta desta pesquisa também visa a proteção 

dos pacientes nos atendimentos, uma vez que o foco do trabalho desses 

profissionais é ligado com as áreas íntimas dos pacientes e, dependendo da relação 

estabelecida com o paciente, o trabalho pode ser mal interpretado se questões 

morais forem sobrepostas à finalidade dos procedimentos aplicados. 


1.2 Objetivos


São objetivos deste Trabalho de Conclusão de Mestrado Profissional:


1.2.1 Geral


Proceder à criação de um aplicativo eletrônico que possa fornecer um TCLE e 

um TALE aos profissionais fisioterapeutas da área pélvica


1.2.2 Específicos


1. Realizar revisão integrativa da literatura de artigos científicos com desenho 

de estudo apropriado sobre a existência de TCLE e TALE adequados na 

área de fisioterapia.


2. Formular questionário eletrônico aos profissionais para checar quais as 

questões pertinentes ao atendimento de pacientes a serem abordadas nos 

TCLE e TALE.
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3. Elaborar aplicativo eletrônico que opere nos sistemas iOS, Web e Android 

que monte um TCLE e um TALE a fisioterapeutas pélvicos, conforme as 

indicações obtidas na aplicação do questionário eletrônico.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA


A especialidade de Fisioterapia na Saúde da Mulher é uma área 

relativamente nova dentro da Fisioterapia, tendo sua resolução publicada em 06 de 

novembro de 2009, pelo Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 

(COFFITO), de número 372/2009, em que reconhece a Fisioterapia na Saúde da 

Mulher como especialidade do profissional Fisioterapeuta e dá outras providências. 

Este documento expõe as diversas áreas de atuação desta especialidade: 

assistência fisioterapêutica em ginecologia, assistência fisioterapêutica em 

obstetrícia, assistência fisioterapêutica em mastologia, assistência fisioterapêutica 

nas disfunções sexuais femininas e a assistência fisioterapêutica em 

uroginecologia e coloproctologia.


Porém, é importante definir o que é a Fisioterapia Pélvica. De acordo com a 

Associação Brasileira de Fisioterapia Pélvica (ABFP), a Fisioterapia Pélvica é 

reconhecida mundialmente e envolve o estudo, prevenção e tratamento dos 

distúrbios cinético-funcionais intercorrentes na pelve humana; com destaque para 

as disfunções pélvicas, anorretais, urinárias e sexuais, na mulher, no homem e na 

criança (RUIZ, 2017). É um termo mais abrangente, pois uroginecologia não define 

todas as disfunções e não inclui o sexo masculino, nem mesmo a criança. Com 

foco nas disfunções pélvicas, pode-se seguir a tendência mundial, unidos em 

busca da sua real identidade.


A fisioterapia pélvica, particularmente masculina e infantil, ainda não faz 

parte do currículo dos cursos de graduação em fisioterapia. Tampouco é 

especialidade reconhecida pelo sistema COFFITO-CREFITO, muito embora seja 

significativo o número de profissionais atuantes no território nacional. É mister a 

regulamentação do título de Especialista em Fisioterapia Pélvica pelo sistema, para 

oficializar o desempenho profissional dos profissionais responsáveis pelo 

atendimento das patologias pélvicas de homens, mulheres e crianças. Para 

preencher esta lacuna, foi fundada a Associação Brasileira de Fisioterapia Pélvica 

(ABFP), em assembleia geral ocorrida em 19 de novembro de 2013, sendo a 

entidade registrada como pessoa jurídica em 19 de março de 2014, formada então 

por mais de 300 profissionais de todo o país.
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2.1 Legislação


Por ser uma área que lida com a região íntima dos pacientes, alguns aspectos 

devem ser levados em conta, como as leis que protegem o menor de idade, que é 

um paciente que pode ser atendido pela Fisioterapia Pélvica. 


O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Código Penal precisam ser 

considerados, assim como o Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia.


O artigo 217-A do Código Penal discute sobre estupro de vulnerável, que foi 

incluído pela lei nº 12.015 de 2009, onde consta que ter conjunção carnal ou praticar 

outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos leva à reclusão de 8 (oito) a 15 

(quinze) anos. De acordo com o inciso 1o, “incorre na mesma pena quem pratica as 

ações descritas no caput com alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, 

não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer 

outra causa, não pode oferecer resistência”. (BRASIL, 1940).


De acordo com o ECA, no artigo 232, “submeter criança ou adolescente sob 

sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento”, leva à 

“detenção de seis meses a dois anos”. (BRASIL, 1990).


No artigo 240 do ECA, “produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou 

registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo 

criança ou adolescente (redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008), leva à reclusão 

de 4 (quatro) a 8 (oito) anos e multa (redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)”. O 

parágrafo 1o determina que “incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, 

recruta, coage, ou de qualquer modo intermedeia a participação de criança ou 

adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses 

contracena (redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)”. O parágrafo 2o dita: 

“aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime (redação dada 

pela Lei nº 11.829, de 2008): I – no exercício de cargo ou função pública ou a 

pretexto de exercê-la; (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008); II – 

prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou 

(Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008); III – prevalecendo-se de relações de 

parentesco consanguíneo ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, 

curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12015.htm#art3
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autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 

2008)”.


Em relação ao Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia, o artigo 10 

discorre sobre o seguinte: “É proibido ao fisioterapeuta: I – negar a assistência ao 

ser humano ou à coletividade em caso de indubitável urgência; II – recomendar, 

prescrever e executar tratamento ou nele colaborar, quando: a) desnecessário; b) 

proibido por lei ou pela ética profissional; c) atentatório à moral ou à saúde do 

cliente/paciente/usuário; d) praticado sem o consentimento formal (grifo nosso) do 

cliente/paciente/usuário ou de seu representante legal ou responsável, quando se 

tratar de menor ou incapaz; III – praticar qualquer ato que não esteja regulamentado 

pelo Conselho Federal de Fisioterapia e de Terapia Ocupacional. V – divulgar, para 

fins de autopromoção, declaração, atestado, imagem ou carta de agradecimento 

emitida por cliente/paciente/usuário ou familiar deste, em razão de serviço 

profissional prestado”. (COFFITO, 2013).


De acordo com o do mesmo código, “Constituem-se deveres fundamentais 

dos fisioterapeutas relacionados à assistência ao cliente/paciente/usuário...”: “...III – 

respeitar o natural pudor e a intimidade do cliente/paciente/usuário; IV – respeitar o 

princípio bioético de autonomia, beneficência e não maleficência do cliente/paciente/

usuário de decidir sobre a sua pessoa e seu bem estar; V – informar ao cliente/

paciente/usuário quanto à consulta fisioterapêutica, diagnóstico e prognóstico 

fisioterapêuticos, objetivos do tratamento, condutas e procedimentos a serem 

adotados, esclarecendo-o ou o seu responsável legal. VI – prestar assistência 

fisioterapêutica respeitando os princípios da bioética.”


No artigo 15 do Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia, é “Proibido ao 

fisioterapeuta...”: “...V – inserir em anúncio ou divulgação profissional, bem como 

expor em seu local de atendimento/trabalho, nome, iniciais de nomes, endereço, 

fotografia, inclusive aquelas que comparam quadros anteriores e posteriores ao 

tratamento realizado, ou qualquer outra referência que possibilite a identificação de 

cliente/paciente/usuário, salvo para divulgação em comunicações e eventos de 

cunho acadêmico científico, com a autorização formal prévia do cliente/paciente/

usuário ou do responsável legal.”


2.2 Bioética
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A bioética é o estudo da conduta humana e entendida como ética aplicada à 

saúde, às ciências da vida e ao ambiente. Além disso, Lorenzo e Bueno (2013) 

defendem que se trata de um estudo interdisciplinar das ciências da vida e da 

atenção à saúde. Ela envolve “a análise de tomada de decisões, formulação de 

juízos práticos e políticos sobre escolhas, decisões e atos voltados à luz de valores 

e princípios morais” (LORENZO; BUENO, 2013, p. 764). 


Surgida nos Estados Unidos, Goldim (2021) explica que a bioética se 

expandiu pelo mundo, sobretudo por meio do modelo principialista de Beauchamp e 

Childress, formulado no fim dos anos 70 do século passado e baseado em quatro 

princípios que se pretendiam universais: 


- Autonomia: exige que os outros não intervenham quando alguém fizer uma 

escolha autônoma, mesmo que a considerem “imprudente ou tola”;


- Beneficência: requer que profissionais tenham a obrigação moral de agir 

em benefício e no interesse dos atendidos;


- Não maleficência: estabelece que os profissionais de saúde não 

prejudiquem intencionalmente seus pacientes. Este princípio codifica o antigo pilar 

hipocrático médico primum non nocere: “acima de tudo, não causar danos”; e 


- Justiça: uma situação de justiça estará presente sempre que uma pessoa 

receber benefícios ou encargos devidos às suas propriedades ou circunstâncias 

particulares. Em Saúde, o princípio da Justiça estabelece como condição 

fundamental a equidade, obrigação ética de tratar cada indivíduo conforme o que é 

moralmente correto e adequado. O médico deve atuar com imparcialidade, evitando 

ao máximo que aspectos sociais, culturais, religiosos, financeiros ou outros 

interfiram na relação médico-paciente. 


Goldim (2021) entende que a utilização desses princípios como reflexão 

corresponde à abordagem clássica e é ainda muito utilizada na bioética.


Ao longo da história da profissão da fisioterapia no Brasil, a bioética tende a 

ser fundamentada em conceitos deontológicos e, por isso, limitada aos aspectos 

legais e ao código de ética, sofrendo significativa influência do modelo principialista 

(LORENZO; BUENO, 2013; Badaró e Guilhem, 2011). A deontologia é o conjunto de 

normas, critérios e valores de uma determinada profissão que devem ser 

respeitados por seus profissionais e promovidos por eles para orientar sua atividade 
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de forma eticamente correta (POZÓN; SEVILLANO; MAESTRE, 2019). Os códigos 

deontológicos são elaborados pelos próprios membros da profissão (Conselho 

Federal de Medicina, Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, etc.). 

Na literatura brasileira, é comum os artigos unirem os conteúdos da bioética e 

deontologia sem fazer a distinção entre as duas áreas (LORENZO; BUENO, 2013). 


Nos anos 1990, começam a surgir críticas ao modelo principialista, em que 

acadêmicos e profissionais passam a enxergar limites no modelo para dirimir 

dúvidas em situações clínicas complexas, em especial em contextos de 

desigualdade social e diversidade cultural. A partir do século XXI, vem sendo 

ressaltada a necessidade de enfrentar de um modo mais ético e concreto as 

questões sociais e sanitárias, e de garantir a universalidade do acesso de indivíduos 

e comunidades aos benefícios do desenvolvimento científico e tecnológico 

(LORENZO; BUENO, 2013, p. 765). Surge, assim, a abordagem contemporânea da 

Bioética, tendo como marco a Declaração Universal de Bioética e Direito Humanos 

da Unesco, publicada em 2005. Nessa declaração, há o reconhecimento de conflitos 

bioéticos causados por razões socioeconômicas e culturais, além de considerar 

questões de saúde pública como parte da bioética (UNESCO, 2005).


Não é uma disciplina muito abordada nos cursos de graduação e pós-

graduação (FIGUEIREDO; GRATÃO; MARTINS, 2015; CARNEIRO et al., 2010) e, 

quando presente, ela é inserida, continuam Lorenzo e Bueno (2013), de forma lenta, 

fragmentada e assimétrica ou, conforme Figueiredo, Gratão e Martins (2015), sem 

muito aprofundamento. Machado et al. (2007) entendem que nos cursos de 

fisioterapia o enfoque é muito mais tecnicista e pouco humanista, dificultando o 

aprofundamento e maior conhecimento sobre as questões concernentes à bioética.  

Nessa mesma linha de análise, Lorenzo e Bueno (2013) entendem que a ética na 

prática fisioterapêutica é baseada numa formação circunscrita ao conhecimento dos 

artigos do código deontológico, o que restringe uma formação em que capacite o 

profissional a atuar tendo uma visão ampla e global e respeitando os princípios 

éticos e culturais do indivíduo e da coletividade. Os autores ainda sugerem o que o 

fisioterapeuta deve considerar sob a perspectiva da abordagem moderna da 

bioética:


Uma bioética para a fisioterapia, nesse sentido, necessita capacitar os 
profissionais para identificar conflitos éticos em torno de sua prática, 
inseridos em seus contextos específicos e compreendidos em pelo menos 
três níveis: o nível sociopolítico - regulatório, referente às condições sociais, 
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quadro epidemiológico e organização da atenção à saúde para a 
comunidade em que a prática está inserida; o nível institucional, relacionado 
a decisões administrativas e recursos disponíveis que interferem na 
produção e resolução desses conflitos; finalmente, o nível interpessoal, que 
abrange, do lado do paciente, os seus laços culturais e grau de instrução, e, 
do terapeuta, as competências técnicas e éticas necessárias à sua 
formação. (LORENZO; BUENO, 2013, p. 766).


É nesse último nível que a presente pesquisa se assenta. A ética na prática 

clínica fisioterapêutica deve ser aplicada na forma como devemos abordar os 

pacientes, explicando o que deve ser feito durante a sessão de fisioterapia, dando 

autonomia aos mesmos para decidir se querem ou não serem submetidos a 

determinado procedimento. Isso pode ser facilitado pela aplicação do Consentimento 

Informado, contudo, muitos fisioterapeutas não aplicam esse documento, o que pode 

colocar o paciente em risco e o próprio fisioterapeuta em risco (SIMKULET, 2018). O 

que se observa é que muitos profissionais têm pouco domínio sobre o Código de 

Ética e Deontologia de Fisioterapia, ou o conhecem pouco, sendo, por isso pouco 

abordado durante a vida profissional.


Ademais, não se vê muito a aplicação de um termo de consentimento nos 

atendimentos de fisioterapia. Ou se são aplicados, são muito sucintos e não 

explicam detalhadamente os riscos e benefícios aos pacientes, o que leva ao 

emprego do nudging, que é incitar o paciente a aceitar a prática do fisioterapeuta, 

sem totalmente entendê-la, o que acaba por comprometer a autonomia do paciente 

(SIMKULET, 2018). Isso, consequentemente, coloca em risco o próprio 

fisioterapeuta, podendo ser processado, por exemplo, por práticas indevidas, ainda 

mais quando falamos em Fisioterapia Pélvica. Essa área particular da Fisioterapia 

utiliza de recursos que lidam com a intimidade física dos pacientes, o que envolve 

muitas questões morais tanto do profissional quanto do paciente. Esse fator, quando 

levado ao extremo, pode fazer com que as práticas clínicas da especialidade sejam 

confundidas com abuso sexual se não forem detalhadamente explicadas para o 

paciente, o que é resguardado pelo uso do Consentimento Informado.


Diante desse cenário, é possível observar certa falta de conhecimento e de 

curiosidade quanto às questões éticas e legais da atuação da Fisioterapia Pélvica. O 

uso do TCLE/TALE sugere a instrumentalização dessas questões na prática clínica 

dessa especialidade. O tópico a seguir discorre sobre esse documento.


2.3 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
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No que diz respeito ao Consentimento Informado, segundo Delany (2007), há 

um modelo que explana o que está implícita e explicitamente ligado à sua aplicação. 

É representado por um Iceberg em que abaixo do “nível d’água” encontra-se toda a 

teoria ética da autonomia que o paciente deve possuir na relação com o 

fisioterapeuta. Acima do nível d’água, por outro lado estão as práticas realizadas 

pelos profissionais de saúde, fisioterapeutas inclusive (Figura 1).


Figura 1 – Modelo do Iceberg 


Fonte: Adaptado de Delany (2007)


“Abaixo d’água” estão 4 camadas: os fundamentos das teorias morais, na 

camada 8; as teorias éticas de autonomia, na camada 7; os princípios éticos 

biomédicos, na camada 6; e os modelos baseados na ética da prática do 

consentimento informado, na camada 5. Já “acima d’água”, as 4 camadas existentes 

são mais familiares para os fisioterapeutas, por representarem o que eles captaram 

do que deveriam saber do entendimento daquilo que se encontra “abaixo d’água”: as 

obrigações legais e as diretrizes, na camada 4; a literatura ética baseada na 

fisioterapia sobre o consentimento informado, na camada 3; como os fisioterapeutas 

entendem e interpretam o consentimento informado, na camada 2; e o que 
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fisioterapeutas estão na realidade fazendo na prática clínica, na ponta do iceberg 

(DELANY, 2007).


Ocorre, entretanto, que entre a teoria e a prática parece haver uma distância 

abismal.


No mesmo artigo, Delany realizou um estudo qualitativo utilizando entrevistas 

semi-estruturadas, em que a pergunta principal era como os fisioterapeutas que 

trabalham na prática privada entendem e interpretam o significado e a importância 

do consentimento informado na prática clínica diária. O estudo incluiu dezessete 

fisioterapeutas recrutados não-randomicamente dentre consultórios metropolitanos 

em que pacientes eram atendidos individualmente (DELANY, 2007).


Os terapeutas definiram o consentimento informado como um componente 

implícito de suas orientações clínicas de rotina, em vez de um processo de escolha 

explícita do paciente, ou seja, segundo a ótica dos fisioterapeutas participantes a 

mera explicação técnica ao paciente do que será realizado e do que se pretende 

obter como resultado basta como consentimento informado, não tendo havido 

resistência do paciente às explicações. Deixam então de apresentar um documento 

ao qual o paciente deve assinar em concordância por razões, tais como: interpretar 

que o paciente entendendo o que foi dito e não tendo se negado a prosseguir é o 

suficiente; valorizar o poder do conhecimento que está do lado do fisioterapeuta e 

não do paciente que não estudou fisioterapia por 4 anos e portanto não tem 

condições de avaliar o que lhe será feito em termos de tratamento; o consentimento 

informado é o tipo de coisa que pode amedrontar o paciente muito mais do que 

tranquilizá-lo, havendo o receio de que o paciente não retorne mais à clínica 

(DELANY, 2007).


Numa outra abordagem, Delany e Frawley (2012) apontam para a importância 

do uso do TCLE no exame físico entre pares (Peer Physical Examination - PPE), ou 

seja, entre os estudantes de fisioterapia ao serem ensinados a como procederem na 

prática clínica diária, não tendo pacientes em quem treinar. Afirmam os autores que 

o PPE é um método de ensino e aprendizagem de habilidades clínicas em que se 

utilizam colegas como pacientes ou modelos de substituição. Apesar de ser 

reconhecido como um método de aprendizagem experiencial útil para aumentar o 

desenvolvimento de habilidades para a prática clínica de fisioterapia, os autores 

observam que os alunos podem se sentir pressionados a realizá-lo, mesmo em 
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situações em que se sintam desconfortáveis e/ou constrangidos ao praticar exame 

físico e habilidades de tratamento com seus pares. Portanto, continuam os autores, 

obter o consentimento informado dos alunos para participar do PPE é um processo 

importante para enfrentar essas desvantagens. Frente a esse problema, os autores 

propõem um processo de três estágios para obter o consentimento informado de 

estudantes de pós-graduação de fisioterapia que aprendem exame do assoalho 

pélvico e habilidades de tratamento. O processo destina-se a incentivar os 

educadores a articular as questões éticas relevantes nesta área de ensino para 

fornecer informações aos alunos para que possam entender o que está envolvido e 

optar por participar e oferecer alternativas à participação através de um processo 

formalizado de consentimento informado. Essas etapas refletem as obrigações 

futuras dos estudantes e ações quando se comunicam com seus pacientes. 


Num estudo em que o objetivo era explorar e descrever as práticas de 

consentimento informado de fisioterapeutas no tratamento de clientes com dor 

lombar, os fisioterapeutas participantes descreveram não só cumprir, mas também 

exceder o dever normativo e ético de obter o consentimento explícito e implícito 

informado dos clientes de acordo com as diretrizes profissionais. No estudo, foi 

levantado que a autonomia do cliente nem sempre pôde ter precedência na sessão 

de terapia rápida e contínua. Solucionou-se o problema desenvolvendo um processo 

compartilhado de tomada de decisão de consentimento ou recusa implícita no 

transcorrer da relação de confiança cliente-terapeuta (FENETY et al., 2009) Uma 

tipologia de modos de consentimento foi fornecida, descrevendo um processo para 

obtenção de consentimento mais explícito junto com o consentimento implícito que 

não interrompa a continuidade do tratamento de fisioterapia.


Apesar dos estudos de Delany (2007), Delany e Frawley (2012) e Fenety et 

al. (2009) sugerirem que o consentimento da prática fisioterapêutica seja realizado 

por meio do diálogo, o que torna o processo menos formal para gerar melhor 

aderência dos pacientes, os autores não problematizam a questão ética envolvida 

em não utilizar um TCLE/TALE, principalmente no que tange a autonomia e os 

direitos dos pacientes. A seguir serão apresentados quatro trabalhos que trazem 

esse outro olhar para o uso do consentimento informado.


Roman, Miclaus e Rogozea (2019) discutem o conhecimento ético, a razão 

moral e consideração aos pacientes em torno da aplicação do TCLE/TALE dentre os 
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fisioterapeutas romenos. Na Romênia, o documento além de ser uma demanda 

ética, é também legal. Para investigar como os fisioterapeutas do país aplicam o 

TCLE/TALE, os autores realizaram um questionário com 148 profissionais e 

verificaram que menos da metade dos entrevistados obtêm o consentimento formal 

dos pacientes. Um dos maiores problemas é a falta de certeza de como obter o 

consentimento, sendo a falta de um modelo documental uma das dificuldades 

apontadas. Ao mesmo tempo, os autores afirmam haver pouca literatura na área da 

fisioterapia que trate das questões éticas e morais em torno da profissão. Eles 

concluem que o fisioterapeuta precisa de um novo treinamento ético. Além disso, 

associam uma maior aplicação do TCLE/TALE quando os fisioterapeutas fazem 

cursos em seus locais de trabalho, discutem questões éticas com seus pares e 

quando desenvolvem competências comunicacionais e avaliação moral.


Bryan e Sade (2018) exploram um caso de uma paciente que ganhou um 

processo contra o seu neurocirurgião por sequelas derivadas de sua cirurgia, 

mesmo tendo assinado um TCLE. Conforme os autores, o médico explicou parte dos 

riscos envolvidos na cirurgia em uma conversa pré-operatória de 20 minutos e as 

outras dúvidas foram respondidas pelo assistente do médico. A corte entendeu que o 

dever de obter o TCLE não é delegável e é dever do profissional responsável pelo 

tratamento. Os autores compreendem que o TCLE é baseado no direito de 

autodeterminação e no princípio ético de respeito às pessoas (autonomia), além de 

ser uma prática ética e legal na área da saúde. Eles discutem o Modelo Profissional 

(Professional Model) de consentimento informado, criticado por ser centrado no 

médico e que pode não considerar os valores e crenças do paciente; o Modelo 

centrado no Paciente (Reasonable Patient Model) baseado no que o paciente deve 

querer saber; e o Modelo Subjetivo (Subjective Model) no qual a informação é 

baseada somente em interesses, valores e plano de vida específicos do paciente, 

sendo criticado pela dificuldade de aplicação com os pacientes. 


Ao final, Bryan e Sade (2018) advogam que os pacientes devem ser providos 

de informação de alta qualidade, desenvolver uma relação de confiança com o 

profissional e ter um plano de ação em um curto período de tempo. Por isso, para os 

autores, além do TCLE, deve haver um processo de consentimento informado que 

vá além das informações divulgadas em um documento, o que pode ser feito por 

meio de recursos audiovisuais (panfletos, pictógrafos e vídeos) que tem mostrado 
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melhorar o entendimento, a percepção acurada dos riscos e a escolha de valores 

congruentes ao procedimento dos pacientes. 


Osuji (2017) propõe a construção de um conceito de consentimento informado 

a partir da perspectiva da ética do cuidado também chamado relational-autonomy-in- 

informed consent (RAIC). Para o autor, a teoria moral-normativa da ética do cuidado 

oferece uma base mais ampla ao consentimento informado por apelar a uma 

perspectiva global que incluam lições de outras culturas na experiência do cuidado. 

A essência relacional e interdependência das pessoas vão de encontro com a 

natureza ontológica do ser humano, levando a uma compreensão não individualista 

da autonomia que cerca o consentimento informado, mas sim de uma autonomia 

relacional , sendo ela um processo e não estática. Assim como Bryan e Sade 1

(2018), Osuji (2017) defende o uso da prática do consentimento informado para 

além das informações formais documentais. No caso do autor, o consentimento 

informado é importante para a autonomia do paciente, mas entende que essa 

autonomia é gerada por meio de relações em que, muitas vezes outras pessoas da 

comunidade e o próprio profissional estão incluídos, sendo mais do que um papel, 

um formulário, mas um processo contínuo.


Por fim, o uso do nudging no consentimento informado vem sendo discutido 

na literatura. Esse termo pode ser entendido como incitação (grifo nosso) na língua 

portuguesa. Incitação é qualquer influência destinada a alterar de forma previsível o 

comportamento de uma pessoa sem mudar suas opções ou dando razões a elas 

para agir (COPNELL, 2017; SIMKULET, 2018). Copnell (2017) argumenta que por 

meio de ações comunicativas os fisioterapeutas incitam os pacientes para a 

concordância com o tratamento, não havendo necessidade do consentimento 

informado, pois incitar acaba sendo uma forma eficaz de comunicação. Em 

contraposição, Simkulet (2018), entende que incitação é incompatível com um 

consentimento informado genuíno, pois viola a obrigação do profissional de informar 

de forma direta e clara toda a verdade sobre o tratamento. 


As contribuições trazidas por todos os autores, mesmo aqueles que criticam o 

TCLE, apontam para a importância de se ter uma comunicação esclarecida com o 

paciente quanto aos procedimentos que o profissional da saúde irá utilizar. Dessa 

forma, o TCLE é um recurso formal para essa comunicação que, na era digital, pode 

 Autonomia relacional significa que a autonomia é desenvolvida, nutrida, expressada e praticada em 1

relação com os outros: parentes, membros da família, amigos etc. (OSUJI, 2017).
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ser construído para se ter um modelo de consentimento informado que facilite o 

trabalho clínico dos fisioterapeutas pélvicos, atendendo a demanda levantada no 

trabalho de Roman, Miclaus e Rogozea (2019), além de ir de encontro com a 

preocupação de Simkulet (2017) de garantir que o paciente saiba de forma clara e 

direta tudo o que está envolvido no tratamento. 


Além disso, pode ser acompanhado por outros recursos ou processos que o 

profissional achar conveniente para melhorar o diálogo e confiança entre profissional 

e paciente conforme sugerido por Bryan e Sage (2018) e Osuji (2017). Neste 

trabalho, entendemos que, ademais do TCLE ser uma proteção contra infrações 

legais e uma exigência ética na prática profissional do fisioterapeuta (art. 10 e 15 do 

Código de ética de Fisioterapia), o processo de construção de confiança e 

entendimento entre profissional e paciente pode partir desse documento e, por isso, 

propõe-se um modelo digital para auxiliar na sua aplicação pelos fisioterapeutas 

pélvicos. Adicionalmente, a existência de um documento nessa relação resguarda o 

trabalho do fisioterapeuta, como também é um ponto de partida e um recurso que o 

paciente tem a disposição para compreender seu tratamento sempre que quiser e, 

com isso, poder tomar decisões.
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3 MÉTODO


3.1 Tipo de estudo


Desenvolvimento de ferramenta operacional de inovação tecnológica para 

construção de TCLE e TALE na área da fisioterapia pélvica composta de software 

para emprego em dispositivos que operem os sistemas iOS, na linguagem html5, e 

Android, na web 2.0, com informações recolhidas de revisão integrativa da literatura 

concernente e aplicação de questionário a fisioterapeutas pélvicos brasileiros.


3.2 TCLE


A pesquisa foi submetida à Plataforma Brasil, tendo sido aprovada no CEP da 

UFAM, segundo o CAAE 21209619.2.0000.5020, uma vez que o conteúdo do 

aplicativo foi construído com base em opiniões de consenso extraídas de 

questionário eletrônico que fora submetido aos fisioterapeutas pélvicos registrados 

no Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO).


3.3 Critérios de inclusão


3.3.1 Revisão integrativa


• Artigos publicados nas línguas portuguesa e inglesa, que analisem o TCLE 

na especialidade da fisioterapia pélvica.

• Artigos publicados nos últimos quinze anos (2007 a 2021).


3.3.2 Questionário para nortear a construção coletiva do conteúdo do aplicativo


• Fisioterapeutas atuantes na área de Fisioterapia Pélvica com registro no 

COFFITO (Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional).


3.3.3 Critérios de exclusão
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• Quanto à Revisão Integrativa: estudos que embora identificados não 

possam ser plenamente consultados e aqueles que não analisem o TCLE/

TALE na especialidade da fisioterapia pélvica.

• Quanto ao questionário para nortear a construção coletiva do conteúdo do 

aplicativo: fisioterapeutas que não preencherem completamente o 

questionário online TCLE/TALE em Fisioterapia Pélvica.


3.4 Tamanho da amostra


Foi solicitada à Associação Brasileira de Fisioterapia na Saúde da Mulher 

(ABRAFISM) o quantitativo total de especialistas em fisioterapia pélvica atuantes no 

Brasil, mas a informação foi negada. Sendo assim, a amostra foi de conveniência 

entre os fisioterapeutas respondentes que declararam atuar na área de fisioterapia 

pélvica.


3.5 Instrumentos de coleta de dados


3.5.1 Revisão integrativa


Os estudos encontrados e obtidos foram catalogados em planilha informativa 

que levantou os dados de interesse para a análise, conforme apresentado no 

Apêndice A.


3.5.2 Questionário para nortear a construção coletiva do conteúdo do aplicativo


As questões que foram colocadas para os especialistas foram as constantes 

do Apêndice D. O endereço do questionário foi enviado aos participantes, sendo 

conduzido na plataforma Formulários Google.


3.6 Procedimentos
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Apesar do presente estudo ser qualitativo, foi elaborada a pergunta PICO 

(Participantes; Intervenção; Comparação; Outcome, ou desfecho) modificada para a 

realização da revisão integrativa, conforme segue:

• P: Fisioterapeutas pélvicos; 

• I: emprego de TCLE/TALE para pacientes por parte dos fisioterapeutas 

pélvicos; 

• C: o comparador, que seria a não aplicação do TCLE/TALE aos pacientes 

não foi contemplado nesta pesquisa por motivos ético-legais a serem 

enfrentados pelos fisioterapeutas que não empregassem a ferramenta; 

• O: índice de satisfação dos pacientes fisioterapêuticos pélvicos com a 

informação obtida com o TCLE/TALE. 


3.7 Recrutamento


Os fisioterapeutas com atuação em Fisioterapia Pélvica participantes dos 

grupos de mídias sociais do Whatsapp ‘Fisioterapia Obstétrica’ (204 membros) 

‘Pelvic Floor Group #1’ (252 membros), ‘Fisio Pélvica Obstetrícia’ (149 membros) e 

‘Fisio Pélvica/Urogineco’ (225 membros) e do Telegram ‘Fisio Pélvica Brasil’(352 

membros), foram convidados a participar do estudo e a responder ao questionário 

online cujo conteúdo encontra-se no Apêndice D. Foram obtidas 228 respostas ao 

questionário enviado.


3.8 Seleção dos Participantes


Foram selecionados os fisioterapeutas com atuação em Fisioterapia Pélvica 

que anuíram em participar do estudo, preencheram o Termo de Confidencialidade, o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e responderam ao questionário online. 


3.9 Processo operacional básico para a condução do estudo


Foi realizada uma busca por artigos relacionados ao tema pesquisado nas 

bases de dados do Scielo, PubMed, PEDro, Web of Science Core Collection, Web of 

Science Scielo e LILACS, nos últimos quatorze anos (2007 a 2021). O string de 
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busca utilizado foi (TCLE OR "informed consent" OR "consent forms" OR "parental 

consent" OR "informed consent by minors") AND (fisioterapia OR "physical therapy 

specialty" OR "fisioterapia pélvica" OR "pelvic floor disorders") AND ética OR ethics. 


Os descritores deste string foram procurados no título e/ou resumo dos 

artigos reunidos em cada base.


3.9.1 Compilação dos dados coletados


A busca nas bases de dados mencionadas teve como resultado a 

recuperação de 48 artigos. No Quadro 1, a seguir, são sistematizados os dados 

dessa busca.


Quadro 1  – Resultado da busca por artigos nas bases selecionadas


Na base LILACS, somente foi possível recuperar 2 artigos. e, no PubMed, 

somente foram recuperados 46 artigos. Nas bases Scielo, Web of Science e PEDro 

não foi recuperado nenhum documento. 


Após essa recuperação, foi realizada uma análise dos resumos dos artigos 

recuperados, atividade que restringiu ainda mais a quantidade de estudos utilizados 

neste trabalho, uma vez que muitos deles não versavam sobre o uso do TCLE na 

área de fisioterapia ou tinham problemas de acesso ao artigo completo.


O Quadro 2, a seguir, sistematiza o perfil dos artigos recuperados nas bases 

LILACS e PubMed, além de indicar a quantidade artigos que foram selecionados 

para a análise deste trabalho.


Quadro 2 – Avaliação do foco de análise e acessibilidade dos artigos 
recuperados


Base de dados Descritores utilizados nas buscas

LILACS 2 X

PubMed X 46

Scielo X X

Web of Science Core Collection X X

Web of Science Scielo X X

PEDro X X

Perfil dos artigos
Base de dados
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Ao final desta avaliação, restaram cinco artigos, todos presentes na base 

PubMed e na língua inglesa.


3.9.2 Elaboração do questionário online


Com base na literatura e na prática profissional, foram elaboradas as 

perguntas do questionário aplicado nesta pesquisa acerca dos recursos mais 

utilizados pela especialidade da fisioterapia pélvica.


3.9.3 Desenvolvimento do software


O aplicativo, ora denominado ÉTICA PÉLVICA, foi construído com a 

Linquagem PHP, muito utilizada para fazer sistemas Web ou mesmo em desktops 

Linux, sendo desenvolvido de forma híbrida, ou seja, uma parte em ambiente web 

(painel de controle) e outra, a versão do aplicativo online.


O banco de dados utilizado é o MYSQL, onde as informações do aplicativo 

precisam ser armazenadas.


Kotlin é a linguagem de programação da Google, com ela, apps para o 

sistema Android são programados.  
2

Swift é a linguagem de programação para criação de app para IOS. 
3

Por fim, o app precisa estar em um servidor onde temos a versão web e o 

banco de dados lá dentro.


Perfil dos artigos
LILACS PubMed

Mencionam o uso do TCLE como um instrumento de apoio da 
pesquisa, sem, necessariamente, fazer uma análise desse documento 
na área da fisioterapia

2 35

Não foi possível ter acesso ao artigo completo, somente ao resumo X 3

Artigo escrito em língua em que os autores não têm domínio X 3

Artigo que se enquadram no foco da análise deste trabalho X 5

 Disponível em: https://developer.android.com/kotlin?2

hl=pt&gclsrc=aw.ds&gclid=CjwKCAjw47eFBhA9EiwAy8kzNLe_AsA-
URUxiX1vE3rye05jBPry72ura8S8zs1V9J9kkPmiPyRovhoCHLMQAvD_BwE).

 Disponível em: https://usemobile.com.br/linguagens-de-programacao-de-aplicativos/.3
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Abaixo, uma descrição de todos os profissionais necessários para montar o 

aplicativo:


Os profissionais necessários para desenvolver e executar um projeto de 

aplicativo são:


a) Designer: é responsável por elaborar o desenho das interfaces do app, 

primando pela usabilidade, elemento fundamental para o sucesso do 

aplicativo. Algumas empresas nomeiam esse cargo como Front End 

Designer ou Front End Engineer;


b) Webdesigner: é responsável por aplicar o layout projetado anteriormente. 

As técnicas são parecidas com as de um website, mas usando outro tipo 

de tecnologia;


c) Analista de sistemas: é responsável por compreender a necessidade de 

negócio do cliente e especificar por escrito o que precisa ser feito no 

projeto. É um profissional com bagagem em desenvolvimento de software 

e, em alguns casos, também ajuda na programação;


d) Arquiteto de Software: é responsável por analisar as necessidades do 

projeto e define a arquitetura técnica que melhor se encaixa no projeto. É 

comum sua participação na programação do aplicativo, sendo responsável 

pelas partes mais complexas do projeto.


e) Desenvolvedor/Programador: é responsável por transformar as 

especificações de negócio do aplicativo em código, seguindo as diretrizes 

técnicas do arquiteto e análise funcional do analista de sistemas. O código 

fonte faz a conexão com banco de dados e a camada visual, para leitura, 

gravação e exposição das informações. Essa parte representa em torno de 

50% do esforço total de um projeto de desenvolvimento de aplicativo para 

celular.


f) Analista de banco de dados (DBA): em projetos menores o próprio analista 

de sistema, arquiteto de software ou programador, pode executar o papel 

de analista de banco de dados. Em projetos maiores, a figura de um DBA é 

fundamental para tratar adequadamente grandes volumes de dados.


g) Analista de Testes: é responsável por fazer a validação do aplicativo, se 

não há erros (bugs) no app. Dependendo da configuração da equipe, o 
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próprio analista de sistemas pode executar a etapa de validação (DeltaBit 

Sistemas e Aplicativos).


h) Gerente de Projetos ou Coordenador: é o profissional responsável por criar 

e acompanhar o cronograma do projeto, distribuindo as tarefas para os 

profissionais. 
4

A Figura 2, a seguir, apresenta o fluxograma dos dados a serem preenchidos 

no aplicativo.


Figura 2 – Fluxograma dos dados solicitados pelo aplicativo


Fonte: Ética Pélvica (2022).


 (https://codificar.com.br/qual-e-a-equipe-ideal-para-criar-um-aplicativo/4

#:~:text=Quais%20profissionais%20s%C3%A3o%20necess%C3%A1rios%20para,gerente%20de%20
projetos%20ou%20coordenador.)

https://deltabit.com.br/empresa-que-desenvolve-aplicativos
https://deltabit.com.br/empresa-que-desenvolve-aplicativos
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4 RESULTADOS


Quadro 3 – Resultados da busca por artigos


Título
 Autoria e Ano 
de publicação Desenho Participantes Método Resultados

A process 
of informed 
consent for 
student 
learning 
through peer 
physical 
examination in 
pelvic 
floor physiothe
rapy practice.


Delany 
C., Frawley H., 
2012

Pesquisa 
secundári
a, 
observaci
onal

Estudantes de 
fisioterapia

Análise teórica 
e proposição 
de um 
processo para 
adquirir o 
consentimento 
informado na 
prática clínica 
e na pesquisa.

O processo de 
consentimento 
informado 
utilizado na 
pesquisa não é o 
suficiente para 
informar os 
estudantes sobre 
o exame entre 
alunos.

Informed 
consent practi
ces of 
physiotherapis
ts in the 
treatment of 
low back pain

Fenety et al, 
2009 Fisioterapeutas

Quarenta e 
quatro 
fisioterapeutas 
foram 
designados 
para seis 
entrevistas em 
grupo focal.

Delineia-se um 
processo para 
obter um 
consentimento 
mais explícito 
juntamente com o 
consentimento 
implícito que não 
interrompa a 
continuidade do 
tratamento 
fisioterapêutico.

In private 
practice, infor
med 
consent is 
interpreted as 
providing 
explanations 
rather than 
offering 
choices: a 
qualitative 
study.

Delany, C., 
2007

Ethical 
considerations 
about informed 
consent in 
physiotherapy 
in Romania

Roman, 
Miclaus e 
Rogozea, 
2019

Informed 
consent in 
physiotherapy 
practice: it is 
not what is 
said but how it 
is said 

Copnell, 2017

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Delany%2520C%255BAuthor%255D&cauthor=true&cauthor_uid=22265383
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Frawley%2520H%255BAuthor%255D&cauthor=true&cauthor_uid=22265383
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4.1 Revisão integrativa


Dentre as bases que obtiveram resultados, LILACS e Pubmed, esta última se 

destaca pela quantidade de artigos, podendo indicar a incipiência de estudos sobre 

o TCLE na área de fisioterapia no Brasil.


O Quadro 4, a seguir, reúne informações sobre cada um dos artigos 

analisados neste artigo.


Quadro 4 – Informações sobre os artigos analisados


4.2 Dados coletados pelo questionário


A amostra foi composta por 228 profissionais, sendo 212 (93,0%) 

especialistas na área da fisioterapia pélvica ou em Saúde da Mulher, sendo uma 

proporção estatisticamente significante na amostra (*p = 0,0010).


Quando questionados sobre em que situação empregariam o TCLE/TALE, a 

maioria estatisticamente significante (*p < 0,0001) dos participantes optou por “Toda 

Título

Autoria

Ano de 
publica-

ção
Enfoque sobre o 

TCLE
Área de 

aplicação do 
TCLE

A process of informed 
consent for student learning 
through peer physical 
examination in pelvic 
floor physiotherapy practice.

Delany 
C., Frawle
y H.

2012
Ética, legalidade e 
instrumento de 
esclarecimento

Na prática entre 
alunos de cursos 
de graduação e 
pós-graduação 
em fisioterapia

Informed consent practices of 
physiotherapists in the treatment 
of low back pain

Fenety et 
al 2009

Ética, aplicabilidade, 
termo de 
consentimento 
implícito e explícito

No tratamento de 
cliente com dor 
lombar

In private practice, informed 
consent is interpreted as 
providing explanations rather 
than offering choices: a 
qualitative study.

Delany, C. 2007

Obrigações éticas e 
legais, 
consentimento 
implícito e explícito, 
autonomia do 
paciente

Na prática clínica 
privada de 
pacientes

Ethical considerations about 
informed consent in 
physiotherapy in Romania

Roman, 
Miclaus e 
Rogozea

2019

Uso do 
consentimento 
informado pelos 
fisioterapeutas na 
Romênia

Na prática clínica 
privada de 
pacientes.

Informed consent in 
physiotherapy practice: it is not 
what is said but how it is said 

Copnell 2017

Incitação enquanto 
prática para a 
obtenção do 
consentimento 
informado

Na prática clínica 
privada de 
pacientes.

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Delany%2520C%255BAuthor%255D&cauthor=true&cauthor_uid=22265383
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Frawley%2520H%255BAuthor%255D&cauthor=true&cauthor_uid=22265383
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e qualquer consulta fisioterapêutica pélvica” (152 – 66,7%) e somente 12 (5,3%) 

responderam não ver necessidade do uso, como pode ser observado na Tabela 1 e 

Gráficos 1 e 2.


Tabela 1 – Opinião dos participantes quanto à situação em que empregaria o 
TCLE/TALE, onde, 2022


Fonte: Protocolo aplicado, *p = 0,0010 Teste Qui-Quadrado Aderência


Gráfico 1 – Proporção de participantes em relação ao título de especialista, 
onde, 2022





Fonte: Protocolo aplicado, *p < 0,0001 Teste Qui-Quadrado Aderência


Considerando que o TCLE/TALE tem o poder de respaldá-lo(a) legalmente num 
processo ético e mesmo na justiça comum, em que situação empregaria o documento?

Em toda e qualquer consulta fisioterapêutica pélvica* 152 66,7%

Em toda e qualquer procedimento fisioterapêutico pélvico manipulatório 
ou instrumental. 109 47,8%

Não vejo necessidade no emprego do TCLE/TALE na fisioterapia 
pélvica. 12 5,3%
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Gráfico 2 – Opinião dos participantes quanto à situação em que empregaria o 
TCLE/TALE, onde, 2022





Fonte: Protocolo aplicado; *p = 0,0010 Teste Qui-Quadrado Aderência


As três informações as quais os participantes julgaram necessário serem 

inseridas no TCLE/TALE, com maiores proporções de escolha e estatisticamente 

significante (*p < 0,0001) foram o “Nome do responsável em caso de menores e 

pacientes com necessidades especiais (225 – 98,7%), Nome do paciente (223 - 

97,8%) e o Procedimento fisioterapêutico a ser empregado (218 – 95,6%).


As menores proporções ficaram com o peso (87 – 38,2%), altura (76 – 33,3%) 

e a cor (59 – 25,9%), não alcançando significância estatística em suas frequências, 

conforme Tabela 2 e Gráfico 3. 


Tabela 2 – Respostas em relação as informações que julgam necessárias 
serem inseridas no TCLE/TALE, onde, 2022


0,0%

25,0%

50,0%

75,0%

100,0%

Em toda e qualquer consulta fisioterapêutica pélvica.* Não vejo necessidade no emprego do TCLE/TALE na fisioterapia pélvica.

5,3%

47,8%

66,7%

Na elaboração facilitada de um impresso TCLE/TALE personalizado por meio de um 
aplicativo digital, que informações julga necessário serem inseridas pelo usuário?
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Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001 e *p = 0,0278 Teste Qui-Quadrado Aderência


Gráfico 3 – Respostas em relação as informações que julgam necessárias 
serem inseridas no TCLE/TALE, onde, 2022





Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001 e *p = 0,0278 Teste Qui-Quadrado Aderência


Em relação as informações que julgaram essenciais serem inseridas 

automaticamente pelo software, todas as opções sugeridas alcançaram proporção 

estatisticamente significantes, sendo o nome do fisioterapeuta o de maior proporção 

Nome do responsável (menores e/ou pacientes especiais)* 225 98,7%

Nome do paciente* 223 97,8%

Procedimento fisioterapêutico a ser empregado* 218 95,6%

Diagnóstico Fisioterapêutico* 217 95,2%

Nome do responsável (menores e/ou pacientes vulneráveis)* 215 94,3%

Idade* 213 93,4%

Equipamentos que serão utilizados* 193 84,6%

Gênero* 185 81,1%

Escolaridade** 139 61,0%

Peso 87 38,2%

Altura 76 33,3%

Cor 59 25,9%

Cor 

Altura

Peso

Escolaridade**

Gênero*

Equipamentos uti

Idade*

Nome responsável (vulneráveis)*

Diag. Fisioterapêuti

Procedimento fiti

Nome do paciente*

Nome responsável (especiais)*

0% 25% 50% 75% 100%

98,7%

97,8%

95,6%

95,2%

94,3%

93,4%

84,6%

81,1%

61,0%

38,2%

33,3%

25,9%
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(224 – 98,2% - *p < 0,0001) e a logomarca da clínica, a de menor proporção (144 – 

63,2% - *p = 0,0083), conforme Tabela 3 e Gráfico 4.


Tabela 3 – Respostas em relação as informações que julgam necessárias 
serem inseridas automaticamente pelo software no TCLE/TALE, onde, 2022


Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001 e *p = 0,0083 Teste Qui-Quadrado Aderência


Gráfico 4 – Respostas em relação as informações que julgam necessárias 
serem inseridas automaticamente pelo software no TCLE/TALE, onde, 2022





Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001 e *p = 0,0083 Teste Qui-Quadrado Aderência


Informações que julga essencial serem inseridas automaticamente pelo software, não 
necessitando de inserção feitas pelo fisioterapeuta?

Nome do fisioterapeuta* 224 98,2%

Nº do registro profissional* 220 96,5%

Data do atendimento* 216 94,7%

Nome da clínica* 195 85,5%

Assinatura digital do fisioterapeuta* 179 78,5%

Logomarca da clínica** 144 63,2%

Logo da clínica**

Assinatura digital do fi

Nome da clínica*

Data do atendimento*

Nº do registro profi

Nome do fi

0,0% 25,0% 50,0% 75,0% 100,0%

98,2%

96,5%

94,7%

85,5%

78,5%

63,2%
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A opinião dos participantes sobre as disfunções pélvicas mais comuns 

encontradas num serviço de fisioterapia pélvica mostrou unanimidade em relação a 

incontinência urinária (100%), seguida das disfunções sexuais (197 – 86,4%) e da 

síndrome da bexiga hiperativa (176 – 77,2%), entre outras. A incontinência anorretal 

(91 – 39,9%) e a retenção urinária (56 – 24,6%) foram as disfunções menos citadas 

e não alcançaram proporções estatisticamente significantes na amostra, como 

mostram a Tabela 4 e o Gráfico 5.


Tabela 4 – Opinião sobre as disfunções pélvicas mais comuns em um serviço 
de fisioterapia, onde, 2022


Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001; **p = 0,0001 e ***p = 0,0023 Teste Qui-Quadrado Aderência


Gráfico 5 – Opinião sobre as disfunções pélvicas mais comuns em um serviço 
de fisioterapia, onde, 2022


Na sua opinião, quais as disfunções pélvicas mais comuns encontradas num serviço 
de fisioterapia pélvica?

Incontinência urinária* 228 100,0%

Disfunções sexuais* 197 86,4%

Síndrome da bexiga hiperativa* 176 77,2%

Constipação intestinal** 143 62,7%

Dor pélvica em geral*** 137 60,1%

Incontinência anorretal 91 39,9%

Retenção urinária 56 24,6%
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Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001; **p = 0,0001 e ***p = 0,0023 Teste Qui-Quadrado Aderência


Entre os recursos e técnicas fisioterapêuticas mais utilizadas no tratamento 

das disfunções pélvicas, em maiores de idade, houve proporção estatisticamente 

significante (*p < 0,0001) em relação a eletroestimulação (224 – 98,2%), treino dos 

músculos do assoalho pélvico (221 – 96,9%), biofeedback eletromiográfico ou 

manométrico (205 – 89,9%) e a estimulação manual da região pélvica (192 – 

84,2%), assim como os exercícios globais (157 – 68,9% - *p = 0,0002). 


As menores proporções nesta questão foram identificadas na ventosaterapia 

(17 – 7,5%) e o microagulhamento (14 – 6,1%), conforme Tabela 5 e Gráfico 6.


Tabela 5 – Opinião sobre recursos e técnicas fisioterapêuticas mais utilizadas 
em maiores de idade, onde, 2022


Retenção urinária

Inconti

Dor pélvica em geral***

Constiti

Síndrome da bexiga hiperati

Disfunções sexuais*

Inconti

0,0% 25,0% 50,0% 75,0% 100,0%

100,0%

86,4%

77,2%

62,7%

60,1%

39,9%

24,6%

Na sua opinião, quais os recursos e técnicas fisioterapêuticas mais utilizadas no 
tratamento das disfunções pélvicas, em maiores de idade? 

Eletroestimulação* 224 98,2%

Treino dos músculos do assoalho pélvico* 221 96,9%

Biofeedback eletromiográfico ou manométrico* 205 89,9%

Estimulação manual da região pélvica* 192 84,2%

Exercícios globais** 157 68,9%

Fotobiomodulação 72 31,6%
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Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001 e **p = 0,0002 Teste Qui-Quadrado Aderência


Radiofrequência não-ablativa 44 19,3%

Bandagens funcionais 28 12,3%

Acupuntura 27 11,8%

Ultrassom terapêutico – UST 22 9,6%

Ventosaterapia 17 7,5%

Microagulhamento 14 6,1%
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Gráfico 6 – Opinião sobre recursos e técnicas fisioterapêuticas mais utilizadas 
em pacientes maiores de idade, onde, 2022





Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001 e **p = 0,0002 Teste Qui-Quadrado Aderência


Os profissionais participantes da pesquisa opinaram sobre quais recursos e 

técnicas fisioterapêuticas mais utilizadas no tratamento das disfunções pélvicas, em 

pacientes menores de idade e sem vida sexual ativa, onde foram mais citados e com 

proporções estatisticamente significantes os exercícios globais (175 – 76,8%) e o 

biofeedback eletromiográfico (161 – 70.6%) (*p < 0,0001 ambos), o treino dos 

músculos do assoalho pélvico (159 – 69,7% - *p = 0,0001) e a eletroestimulação 

(150 – 65,8% - *p = 0,0022).


Na opinião dos entrevistados, a fotobiomodulação (26 – 11,4%), assim como 

as bandagens funcionais (23 – 10,1%) e a acupuntura (20 – 8,8%) não alcançaram 

proporções estatisticamente significantes como respostas ao questionamento, como 

mostram a Tabela 6 e o Gráfico 7.


Tabela 6 – Opinião sobre recursos e técnicas fisioterapêuticas mais utilizadas 
em pacientes menores de idade, sem vida sexual ativa, onde, 2022


Microagulhamento

Ventosaterapia

Ultrassom terapêuti

Acupuntura

Bandagens funcionais

Radiofrequência não-ablati

Fotobiomodulação

Exercícios globais**

Esti

Biofeedback eletromiográfi

Treino dos músculos do assoalho pélvico*

Eletroesti

0% 25% 50% 75% 100%

98,2%

96,9%

89,9%

84,2%

68,9%

31,6%

19,3%

12,3%

11,8%

9,6%

7,5%

6,1%

Na sua opinião, quais os recursos e técnicas fisioterapêuticas mais utilizadas no 
tratamento das disfunções pélvicas, em pacientes menores de idade e que não                                       

tenham vida sexual ativa? 
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Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001; **p = 0,0001 e *p = 0,0022 Teste Qui-Quadrado Aderência


Gráfico 7 – Opinião sobre recursos e técnicas fisioterapêuticas mais utilizadas 
em pacientes menores de idade, sem vida sexual ativa, onde, 2022





Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0.0001; **p = 0,0001 e *p = 0,0022 Teste Qui-Quadrado Aderência


Quanto aos objetivos da avaliação e tratamento fisioterapêuticos, os 

entrevistados opinaram em sua maioria na opção “Quantificar e melhorar a função 

geral da musculatura do assoalho pélvico, incluindo os músculos do ânus e da 

vagina” (220 – 96,5% - *p < 0,0001). Também foram estatisticamente significantes as 

opções “Quantificar e melhorar o estado de contração muscular” (176 – 77,2% - *p < 

0,0001) e “Quantificar e melhorar a elasticidade e amplitude de movimento” (135 – 

59,2% *p = 0,0054), como mostram a Tabela 7 e o Gráfico 8.


Exercícios globais* 175 76.8%

Biofeedback eletromiográfico* 161 70.6%

Treino dos músculos do assoalho pélvico** 159 69.7%

Eletroestimulação*** 150 65.8%

Fotobiomodulação 26 11.4%

Bandagens funcionais 23 10.1%

Acupuntura 20 8.8%

Acupuntura

Bandagens funcionais

Fotobiomodulação

Eletroesti

Treino dos músculos do assoalho pélvico**

Biofeedback eletromiográfi

Exercícios globais*

0,0% 25,0% 50,0% 75,0% 100,0%

76,8%

70,6%

69,7%

65,8%

11,4%

10,1%

8,8%




47

Tabela 7 – Opinião em relação aos objetivos da avaliação e tratamento 
fisioterapêuticos, onde, 2022


Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0,0001 e *p = 0,0054 Teste Qui-Quadrado Aderência


Gráfico 8 – Opinião em relação aos objetivos da avaliação e tratamento 
fisioterapêuticos, onde, 2022





Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0,0001 e *p = 0,0054 Teste Qui-Quadrado Aderência


Na avaliação o que julga pertinente esclarecer sobre os benefícios do 

tratamento fisioterapêutico aos pacientes, os participantes apontaram com 

proporção estatisticamente significantes somente a Estimulação manual da região 

Em relação aos objetivos da avaliação e tratamento fisioterapêuticos, quais itens                   
julga pertinente?

Quantificar e melhorar a função geral da musculatura do assoalho 
pélvico, incluindo os músculos do ânus e da vagina.* 220 96.5%

Quantificar e melhorar o estado de contração muscular.* 176 77.2%

Quantificar e melhorar a elasticidade e amplitude de movimento.** 135 59.2%

Quantificar e melhorar os reflexos. 120 52.6%

Melhorar a situação cicatricial. 115 50.4%

Melhorar a situação cicatricial.

Quantififl

Quantifiti

Quantifi

Quantifi

0,0%
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pélvica e os Exercícios globais (198 – 86,8% - *p < 0,0001 ambas), a 

Eletroestimulação (196 – 86,0% - *p < 0,0001), o biofeedback eletromiográfico ou 

manométrico (192 – 84,2% - *p < 0,0001), além da fotobiomodulação (146 – 64,0% - 

**p = 0,0051).


Os demais procedimentos não alcançaram proporções consideradas 

estatisticamente significantes, como pode ser observado na Tabela 8.


Tabela 8 – Opinião sobre o esclarecimento dos benefícios do tratamento 
fisioterápico, onde, 2022


Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0,0001 e *p = 0,0051 Teste Qui-Quadrado Aderência


Se concorda em que conste um esclarecimento sobre os benefícios do tratamento 
fisioterapêutico, o que julga pertinente?

Estimulação manual da região pélvica: melhora da percepção da 
contração muscular, melhora da fibrose causada por cicatrizes, 
treinamento do relaxamento muscular.*

198 86.8
%

Exercícios globais: aprendizado do treino muscular e melhora da 
elasticidade muscular do assoalho pélvico, melhora da percepção 
corporal, do padrão respiratório e treinamento para o ajuste postural.*

198 86.8
%

Eletroestimulação: aprendizado da ativação correta da musculatura do 
assoalho pélvico; melhora da sensação de esvaziamento ou enchimento 
da bexiga; melhora da dor em região pélvica.*

196 86.0
%

Biofeedback eletromiográfico ou manométrico: aprendizado correto do 
treinamento da musculatura do assoalho pélvico para contenção e 
liberação de excretas.*

192 84.2
%

Fotobiomodulação: melhora de dores, cicatrizes e ressecamento vaginal; 
possui propriedades anti-inflamatórias e de regeneração tecidual.** 146 64.0

%

Ultrassom terapêutico - UST: proporciona melhora de dores, possui 
propriedades anti-inflamatórias e estimula a regeneração tecidual. 119 52.2

%

Acupuntura: exerce efeito analgésico, anti-inflamatório e relaxante 
muscular. 118 51.8

%

Radiofrequência não-ablativa: estimula a produção do colágeno e 
melhora a distribuição do já existente. 115 50.4

%

Bandagens funcionais: causam melhora de edemas, de dores e da função 
muscular. 99 43.4

%

Ventosaterapia: proporciona alívio de tensão e dor muscular. 94 41.2
%

Microagulhamento: melhora geral do aspecto externo da genitália; 
indução de colágeno e de outras fibras naturais na pele, bem como o 
espessamento da epiderme.

90 39.5
%
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Em relação a opinião sobre o esclarecimento dos riscos do tratamento 

fisioterapêutico, foram julgados pertinentes os esclarecimentos sobre a 

eletroestimulação (200 – 87,7%), a estimulação manual da região pélvica (194 – 

85,1%), o biofeedback eletromiográfico ou manométrico (177 – 77,6%) e Exercícios 

globais (162 – 71,1%) todos proporções estatisticamente significantes (*p < 0,0001), 

a fotobiomodulação (141 – 61,8% - *p = 0,0164), além da radiofrequência não-

ablativa (130 – 57,0% - *p = 0,0341), conforme Tabela 9.


Tabela 9 – Opinião sobre o esclarecimento dos riscos do tratamento 
fisioterápico, onde, 2022


Fonte: Protocolo aplicado; *p < 0,0001; *p = 0,0054 e ***p = 0,0341 Teste Qui-Quadrado Aderência


As respostas ao questionário aplicado e os resultados da revisão integrativa 

realizada fundamentaram a elaboração do aplicativo Ética Pélvica para apoiar a 

aplicação do TCLE/TALE dentre os fisioterapeutas pélvicos em sua prática clínica.


Se concorda em que conste um esclarecimento sobre os riscos do tratamento 
fisioterapêutico, o que julga pertinente?

Eletroestimulação: sentir algum incômodo na região pélvica.* 200 87,7%

Estimulação manual da região pélvica: sentir algum incômodo ou 
sentir-se constrangido com a abordagem.* 194 85,1%

Biofeedback eletromiográfico ou manométrico: sentir-se 
constrangido com a abordagem terapêutica.* 177 77,6%

Exercícios globais: sentir que não consegue realizar os exercícios 
propostos.* 162 71,1%

Fotobiomodulação: sentir algum calor na região pélvica.** 141 61,8%

Radiofrequência não-ablativa: sentir algum calor ou incômodo na 
região pélvica.*** 130 57,0%

Bandagens funcionais: apresentar alguma alergia na pele. 122 53,5%

Acupuntura: sentir algum incômodo na região pélvica. 121 53,1%

Ventosaterapia: sentir dor ou ficar roxo na região aplicada. 120 52,6%

Ultrassom terapêutico - UST: sentir algum calor na região pélvica. 109 47,8%

Microagulhamento: sentir algum incômodo na região pélvica. 108 47,4%
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As Figuras 3 a 13, a seguir, apresentam as telas sequenciais a partir do início 

do acesso ao aplicativo.
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Figura 3 – Tela 1 do aplicativo Ética Pélvica 




Fonte: Ética Pélvica (2022).


Ao acessar o aplicativo, o usuário deverá, primeiramente, realizar o seu login, 

conforme demonstrado na tela 1 (Figura 3). Se já for cadastrado, a próxima tela será 

o de cadastro do paciente (Tela 4, Figura 6). Caso não estiver cadastrado no 

sistema, na mesma tela ele poderá selecionar o comando ‘Cadastre-se` o que o 

levará para as telas 2 e 3 (Figuras 4 e 5). 


Figura 4 – Tela 2 do aplicativo Ética Pélvica




Fonte: Ética Pélvica (2022).
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Figura 5 – Tela 3 do aplicativo Ética Pélvica 




Fonte: Ética Pélvica (2022).


Figura 6 – Tela 4 do aplicativo Ética Pélvica 




Fonte: Ética Pélvica (2022).
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Figura 7 – Tela 5 do aplicativo Ética Pélvica 




Fonte: Ética Pélvica (2022).


Figura 8 – Tela 6 do aplicativo Ética Pélvica 




Fonte: Ética Pélvica (2022).
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Figura 9 – Tela 7 do aplicativo Ética Pélvica 




Fonte: Ética Pélvica (2022).


Figura 10 – Tela 8 do aplicativo Ética Pélvica 
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Fonte: Ética pélvica (2022).


Figura 11 – Tela 9 do aplicativo Ética Pélvica 




Fonte: Ética Pélvica (2022).





57

Figura 12 – Tela 10 do aplicativo Ética Pélvica 




Fonte: Ética Pélvica (2022).
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Figura 13 – Tela 11 do aplicativo Ética Pélvica














59













60













61













62






 

F o n t e : É t i c a 

Pélvica (2022).
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5 DISCUSSÃO


Ter uma conduta ética na relação fisioterapeuta-paciente a partir da 

capacidade de identificar possíveis conflitos éticos é de suma importância. Trata-se 

do terceiro nível de aplicação da bioética em sua concepção moderna conforme é 

sugerido por Lorenzo e Bueno (2013): o nível interpessoal, em que os laços culturais 

e de instrução do paciente são levados em conta, em conjunto com as competências 

técnicas e éticas necessárias à formação do fisioterapeuta. Conhecer o Código de 

Ética e Deontologia da Fisioterapia e refletir sobre situações em que a ética deve ser 

considerada, deve fazer parte da prática fisioterapêutica (LORENZO; BUENO, 2013; 

FIGUEIREDO; GRATÃO; MARTINS, 2015). O TCLE/TALE surge como um 

instrumento facilitador para dirimir possíveis conflitos éticos, como também, trazer 

essa responsabilidade à prática clínica e resguardar os direitos e conforto do 

paciente. Na fisioterapia pélvica, em particular, essa questão é central, pois ao lidar 

com as partes íntimas dos pacientes, é importante que o terapeuta seja muito claro 

sobre o tratamento para evitar males entendidos, além de salvaguardar o direito do 

paciente em saber o que e por que está sendo realizado com ele, tendo no TCLE/

TALE um suporte adequado . 
5

Nesse sentido, levantar informações sobre a literatura já publicada na área 

auxilia na compreensão de como essa questão é encarada e praticada, o que foi 

feito pela revisão integrativa realizada pela pesquisa. É sintomático tanto o fato de 

não se encontrar artigos na área específica da fisioterapia pélvica, quanto artigos 

que discorram sobre o uso do TCLE na área da fisioterapia. Tal fato reforça a 

necessidade de mais estudos sobre o tema, a fim de que o tema da bioética seja 

mais bem estudado na área. 


Dentre os artigos que abordam o uso do TCLE na área de fisioterapia, 

destacam-se os de autoria de Delany em dois artigos, um em 2007, e outro em 2012 

em associação com Frawley. Pode-se constatar também que as produções 

relacionadas ao tema estão distribuídas no período de busca dos artigos 

(2007-2021), demonstrando que o tema vem continuadamente sendo pesquisado, 

mesmo que em reduzida quantidade. Além disso, as áreas de aplicação do TCLE 

variaram entre o ambiente acadêmico e prática clínica privada como também 

 Disponível em: https://blog.miotec.com.br/fisioterapia-pelvica/.5




64

envolvem diferentes especialidades da área da fisioterapia. Dentre os principais 

enfoques dados pelos artigos em torno do TCLE destacam-se as questões éticas e 

legais, o consentimento explícito e implícito do paciente e a autonomia do cliente.


Observou-se que não há artigo publicado sobre o emprego do TCLE/TALE em 

fisioterapia pélvica em bases de dados nacionais. Por outro lado, também se notou 

uma escassa produção científica pertinente no exterior, demonstrando ser um tema 

pobremente desenvolvido não interessa onde se pesquise. 


O uso do TCLE/TALE resguarda tanto o fisioterapeuta pélvico como o 

paciente, uma vez que para aquele, além de aderir à exigência legal e ao código de 

ética da área estabelecerá uma relação de confiança com o paciente ao esclarecer 

sobre o tratamento a ser empregado. E, ao paciente, fortalece a sua autonomia para 

tomar decisões quanto ao tratamento. Desta forma, frente à insuficiência do uso 

adequado do TCLE/TALE na prática clínica e de publicações sobre o tema, torna-se 

fundamental o avanço e continuação de pesquisas relacionadas ao tema na área da 

fisioterapia, principalmente no Brasil.


Frente à insuficiência de estudos na área da fisioterapia pélvica, este trabalho 

traz importantes colaborações ao uso do TCLE/TALE na prática da área no Brasil ao 

propor um modelo digital de aplicação desse documento, a partir de um questionário 

realizado com 228 profissionais que atuam na área da fisioterapia pélvica no país, 

conforme discutido no restante deste tópico.


Dentre os fisioterapeutas entrevistados, a grande maioria alegou possuir 

curso de especialização ou título de especialista na área de Fisioterapia Pélvica ou 

na Saúde da Mulher (93%), o que demonstra que a área vem aumentando seu 

número de profissionais, desde seu advento como área de atuação em 2012 

(Associação Brasileira de Fisioterapia Pélvica, 2012). 


Destes, a maioria (67%) acha importante o emprego do TCLE/TALE em todo 

e qualquer atendimento, uma vez que há técnicas fisioterapêuticas não 

manipulativas, tais como exercícios globais e exercícios respiratórios. Contudo, um 

número menor (47,8%) acha importante aplicar o TCLE/TALE somente diante de 

atendimentos manipulativos e instrumentais, olvidando a possibilidade de eventos 

adversos que os exercícios possam redundar (distensões musculares, 

tenossinovites etc.). 
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Mesmo representando mais do que a metade dos entrevistados, esse dado 

demonstra que muito provavelmente os cursos de formação na área da fisioterapia 

pélvica não devem dar uma grande ênfase à importância do uso do TCLE/TALE, o 

que infringe questões éticas, podendo trazer dificuldades para a prática profissional, 

uma vez que a área de Fisioterapia Pélvica/Saúde da Mulher lida com a intimidade 

das pessoas, bem como com o fortalecimento e restabelecimento de funções da 

musculatura do assoalho pélvico o que pode envolver riscos físicos ao paciente. A 

título de exemplo, há cursos de pós-graduação lato sensu em Fisioterapia Pélvica e 

Saúde da Mulher ofertados no Brasil que não possuem em suas grades curriculares 

uma disciplina dedicada a discutir a importância das questões éticas envolvidas na 

prática da área de atuação. Isso confirma que a insuficiência de profundidade, 

discussão ou abordagem sobre o tema da bioética apontado por Lorenzo e Bueno 

(2013) e Figueiredo, Gratão e Martins (2015) ainda persiste, nos dias atuais, na 

formação do fisioterapeuta.


O levantamento dos dados que deveriam constar de um TCLE/TALE indica 

que os entrevistados se detiveram aos dados essenciais. Outros dados como 

procedimento de avaliação fisioterapêutica e a presença de um acompanhante caso 

o paciente desejasse foi indicado somente por três entrevistados, apesar de serem 

informações também essenciais para um TCLE/TALE, conforme previsto no Código 

de Ética e Deontologia da Fisioterapia (2013) e as boas práticas da profissão. Uma 

vez que o TCLE/TALE deve esclarecer tudo o que será feito na prática clínica e ter 

as autorizações necessárias do paciente, não ter essas duas informações pode 

indicar um possível desconhecimento dos entrevistados da aplicabilidade total que o 

TCLE/TALE deve ter.


A respeito das disfunções pélvicas mais frequentemente vistas na prática 

fisioterapêutica diária, a que se destacou predominantemente foi a incontinência 

urinária (100% das respostas). Pelo que se pode perceber, esta é de fato a 

disfunção mais comum e a que mais incomoda os pacientes num serviço de 

fisioterapia pélvica, corroborando com o que Bø (2020) afirma. Essa e as outras 

duas disfunções mais apontadas - disfunções sexuais (85,5%) e síndrome da bexiga 

hiperativa (77,2%) – podem orientar a inclusão de tratamentos mais específicos no 

TCLE/TALE. Além desses, outras disfunções levantadas pelos entrevistados foram 
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os prolapsos de órgãos pélvicos e acompanhamento no período gestacional, cujos 

tratamentos e avaliações também podem ser mais exploradas no TCLE/TALE.


O uso recorrente do recurso fisioterapêutico da eletroestimulação (98,7%), 

técnicas/recursos de treino dos músculos do assoalho pélvico (96,9%) e biofeedback 

eletromiográfico ou manométrico (89,9%) demonstram a importância destes 

recursos/técnicas no serviço de fisioterapia pélvica.


A respeito de outros recursos e técnicas fisioterapêuticas mais utilizados no 

tratamento das disfunções pélvicas em maiores de idade, a utilização de acessórios, 

como: cones vaginais, ben-wa e vibradores foi a que mais se destacou com 5,2% 

das respostas, demonstrando também sua importância no tratamento 

fisioterapêutico pélvico. A técnica de terapia manual vem logo em seguida com 4,8% 

das respostas.


Já em pacientes menores de idade e/ou que não possuam vida sexual ativa 

(ou seja, pacientes do sexo feminino e que sejam virgens), não se utiliza nenhum 

recurso que seja introdutório em cavidade vaginal, por exemplo (BUCKLEY et al., 

2019). Então, os exercícios globais se destacaram como recurso/técnica 

fisioterapêutica a ser utilizada, com 77,8% das respostas, seguido de biofeedback 

eletromiográfico (72,9%) – uma vez que podemos utilizá-lo com eletrodos de 

superfície; e eletroestimulação (71%), esta sendo com eletrodos de superfície em 

região parassacral ou no trajeto do nervo tibial.


Quanto aos recursos e técnicas fisioterapêuticas mais utilizadas no 

tratamento das disfunções pélvicas, em pacientes menores de idade e que não 

tenham vida sexual ativa, exceto os da pergunta anterior, aqui vemos em destaque o 

emprego da terapia comportamental, o que é um recurso bastante eficaz. Também, 

aqui se repete o emprego da eletroestimulação/neuromodulação, o que é bem 

efetivo com esses pacientes, além de ser um recurso que não é intracavitário no 

caso destes pacientes.


Sobre os objetivos da avaliação e tratamento fisioterapêuticos, a maioria dos 

entrevistados (97,3%) respondeu que quantificar e melhorar a função geral da 

musculatura do assoalho pélvico, incluindo os músculos do ânus e da vagina, é sem 

dúvida o mais importante durante a avaliação e tratamento; visto que este item se 

mostra como o ponto de partida para os outros itens (STEIN; SAUDER; REALE, 

2019). Logo após, os entrevistados também acharam importante incluir os objetivos 
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de quantificar e melhorar o estado de contração muscular (77,9%) e quantificar e 

melhorar a elasticidade e amplitude de movimento (59,7%).


Quanto a outros objetivos da avaliação e tratamento fisioterapêuticos os 

entrevistados acham importante melhorar a coordenação e conscientização pélvicas 

(4,4%), uma vez que a maioria dos pacientes não sabe ou nunca aprendeu a ativar 

corretamente a musculatura do assoalho pélvico, até por não ser uma prática muito 

comum entre a população (BERGHMANS et al., 1996). Melhorar padrões posturais, 

também é importante porque a maioria das pessoas possuem uma postura incorreta 

e mostram desvios posturais (SAPSFORD; RICHARDSON; STANTON et al., 2006). 

Isto influencia diretamente na biomecânica pélvica, impactando negativamente na 

função da musculatura do assoalho pélvico (HODGES; SAPSFORD; PENGEL, 

2007).


Como todo TCLE/TALE deve esclarecer sobre os benefícios de um tratamento 

instituído, ao serem questionados sobre aqueles mais importante, os entrevistados 

destacaram: em 1º lugar, estimulação manual da região pélvica (199 respostas – 

91,7%), a qual promove melhora da percepção da contração muscular, melhora da 

fibrose causada por cicatrizes, treinamento do relaxamento muscular; em seguida, 

exercícios globais (198 respostas – 91,2%), os quais promovem aprendizado do 

treino muscular e melhora da elasticidade muscular do assoalho pélvico, melhora da 

percepção corporal, do padrão respiratório e treinamento para o ajuste postural. 

Logo após, a resposta que se destacou sobre os benefícios das intervenções 

fisioterapêuticas, foi em relação à eletroestimulação (195 respostas – 89,9%), a qual 

promove aprendizado da ativação correta da musculatura do assoalho pélvico; 

melhora da sensação de esvaziamento ou enchimento da bexiga; melhora da dor 

em região pélvica; e por fim, a técnica de biofeedback eletromiográfico ou 

manométrico (192 respostas – 84,2%) que permite haver um aprendizado correto do 

treinamento da musculatura do assoalho pélvico para contenção e liberação de 

excretas.


No que se refere a outros benefícios referentes ao tratamento fisioterapêutico, 

alguns entrevistados citaram nomes de técnicas e recursos fisioterapêuticos como 

sendo benefícios terapêuticos; isto foi respondido de forma descontextualizada por 

10 de 29 participantes, visto que, por exemplo, “terapia manual”; “eletroestimulação”, 

“biofeedback”; “terapia comportamental”; “terapia por vibração”; “cones vaginais, 
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bolinhas tailandesas, Peridell”; “RPG”; “relaxamento e auto-cuidado” são técnicas e 

recursos fisioterapêuticos.


No entanto, foram sugeridos acrescentar como benefícios no tocante à 

técnica de vibração, um entrevistado colocou que a referida técnica “adequa o tônus 

muscular, ajuda a dessensibilizar a região, promove analgesia, estimula a produção 

de colágeno”. Outro entrevistado colocou que alteraria o texto que fala sobre os 

benefícios da técnica de eletroestimulação, e sugeriu colocar que a 

eletroestimulação “pode inibir a atividade neuromuscular que esteja aumentada ou 

estimular o que esteja debilitado, promovendo por exemplo analgesia, melhora da 

percepção e melhora da ativação muscular”.


Sobre os esclarecimentos dos riscos que concerne cada intervenção 

fisioterapêutica, as respostas que mais se destacaram foram: eletroestimulação (202 

respostas - 94%), recurso que pode fazer com que o paciente sinta algum incômodo 

na região pélvica. Depois, a estimulação manual da região pélvica (195 respostas – 

85,5%) foi a segunda mais citada porque o paciente pode vir a sentir algum 

incômodo ou sentir-se constrangido com a abordagem fisioterapêutica. E, por fim, 

com 180 respostas – 78,9%, a técnica de biofeedback eletromiográfico ou 

manométrico também se destacou pelo motivo de o paciente sentir-se constrangido 

com a abordagem fisioterapêutica.


No que se refere a outros possíveis riscos referentes ao tratamento 

fisioterapêutico, foram obtidas respostas, dentre as quais, os entrevistados 

responderam em relação à técnica de eletroestimulação: “pode acontecer 

incômodo durante a realização da técnica e após, por eventual fadiga do 

grupamento muscular”; “pode causar sensação de choque, como por exemplo a 

presença de gases na região anorretal. Alguns pacientes queixam-se de dor 

referida/irradiada em regiões do tronco, abdome ou MMII, sem mesmo ter 

incômodo na região do assoalho pélvico”; “pode haver memórias indesejadas 

referente ao estímulo da região pélvica”; “apresenta risco de queimaduras”; 

“constrangimento causado pela aplicação intracavitária”.


Referente à técnica de biofeedback: “pode haver desconforto muscular, por 

conta da fadiga muscular”; “o paciente pode sentir que não consegue realizar os 

exercícios propostos”.
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Em relação à técnica de microagulhamento, um entrevistado respondeu que 

“não é aconselhável a utilização desta terapia em pessoas com queloides ou 

problemas de cicatrização, caso tenha, avise o seu fisioterapeuta”; outro respondeu 

que pode haver risco de sangramento local com o emprego desta técnica. Sobre a 

técnica de radiofrequencia: “ela possui risco de queimadura”. Já a técnica uroterapia: 

“algumas orientações podem ser difíceis de serem seguidas, por não ser comum à 

sua rotina”.


Quanto à técnica de acupuntura, um entrevistado respondeu que o paciente 

“pode sentir incômodos nos locais de aplicação da agulha”. Sobre a técnica de 

termoterapia, um entrevistado apontou para o risco de queimadura gerada pelo calor 

proveniente da técnica.


De uma maneira mais geral, outras respostas foram obtidas, como: “o 

paciente se sentir invadido com as técnicas manuais na região como a massagem 

perineal, por exemplo”; “o paciente pode vir a sentir algum incômodo ou 

constrangimento com a técnica de vibração”, pode haver a ocorrência também de 

prurido ou alergia pelo uso de gel lubrificante. Em relação às técnicas utilizadas, 

foram citados o seguinte: “devemos verificar se há efeito colateral e ficar atentos às 

contraindicações”. Um dos entrevistados colocou a questão de que pode haver risco 

de desconforto por parte do paciente, ao ser insuflada uma sonda intracavitária, por 

exemplo; pode haver risco de sangramento numa eventual manipulação 

intracavitária por causa de rompimento de micro vasos; risco de dor posterior ao 

atendimento. Outros entrevistados pontuaram os riscos de: 


 o paciente sentir ardor decorrente de alguma técnica utilizada; 


 haver alguma irritação caso seja utilizada bandagem elástica; 


 no caso do treinamento dos músculos do assoalho pélvico, sentir que não 

consegue realizar os exercícios propostos;  


 de o paciente sentir-se impossibilitado de ter sua queixa sanada após o 

tratamento; 


 também não correr o risco de não ter sido explicado a ele que o mesmo 

pode, a qualquer momento da sessão, avisar se sentir desconforto, 

devendo o fisioterapeuta mudar a forma de abordá-lo.

Quando questionados sobre informações adicionais que sugerem inserir no 

TCLE/TALE, destaca-se a responsabilidade do paciente quanto ao sucesso do 
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tratamento e detalhes sobre o tratamento (apontada por 14 dos 228 entrevistados). 

Essa sugestão traz à tona as discussões que vêm sendo realizadas na literatura em 

torno das questões éticas do consentimento informado, no qual aponta para a 

necessidade do paciente saber o que será realizado e a questão da autonomia do 

mesmo que também passa pela sua responsabilidade para o sucesso do tratamento.


Esta necessidade trazida pelos entrevistados já é exposta pelos autores 

Lorenzo e Bueno (2013) e Simkulet (2018), que argumentam que os pacientes têm o 

direito de saber o que está sendo feito porque, do contrário, teremos a presença do 

nudging, que pode ser traduzido como incitar o paciente a aceitar o que é explicado 

pelo profissional sem totalmente entender o que será feito durante o tratamento.


Acerca do levantamento de dados feito pelo questionário aos fisioterapeutas, 

o TCLE/TALE em Fisioterapia Pélvica, dentro do aplicativo, deve conter 

detalhadamente todas as técnicas/recursos fisioterapêuticos citados pelos 

entrevistados, uma vez que a fisioterapia utiliza vários recursos/técnicas como 

tratamento e, não, somente um deles.


O aplicativo traz para a área da fisioterapia pélvica, uma forma de TCLE/TALE 

baseada nas melhores práticas da profissão, quanto também do que vem sendo 

discutido na literatura e marcos legais sobre a questão ética na área da fisioterapia, 

conforme os dados levantados por esta pesquisa. Por ser eletrônico, traz praticidade 

ao preenchimento, como também melhor acessibilidade não só ao profissional, mas 

também ao paciente, fazendo com que este último possa consultar sobre 

informações em torno de seu tratamento.


Uma limitação que o aplicativo traz é de que o paciente pode não concordar 

com o tratamento e não querer realizá-lo. Outra limitação é o fisioterapeuta que não 

tenha acesso à internet ou familiaridade com os meios digitais. Talvez haver a 

possibilidade de haver algum aspecto ético não incluso no TCLE/TALE proposto por 

este trabalho. Mais uma limitação é a pouca formação de fisioterapeutas na questão 

ética o que possa fazer com que a demanda pelo uso do aplicativo seja limitada.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Este trabalho se propôs a criar um aplicativo eletrônico para a oferta de um 

TCLE e um TALE aos profissionais fisioterapeutas da área pélvica. Conclui-se que a 

insuficiência de artigos sobre bioética e TCLE/TALE na área da fisioterapia pélvica 

torna esse trabalho ainda mais necessário por problematizar o tema e avançar para 

a proposição de um produto de aplicação do TCLE/TALE pelos profissionais da área, 

uma vez que bioeticamente é de extrema importância o esclarecimento dos 

pacientes.


A revisão integrativa realizada sugere uma insuficiência da construção do 

conhecimento sobre ética nos cursos de fisioterapia, bem como de pesquisas que 

busquem estudar a bioética na área da fisioterapia pélvica.  


Os dados do estudo realizado também apontam para o desconhecimento dos 

profissionais investigados do Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. Dessa 

forma, a criação do aplicativo Ética Pélvica para esse fim, além de fornecer aos 

profissionais a consulta do código também oferece uma ferramenta digital, o TCLE/

TALE, para que ele se resguarde de possíveis problemas éticos que podem ser 

enfrentados durante a abordagem fisioterapêutica ao paciente. 


Diante do levantado por esta pesquisa, observa-se que mais estudos são 

necessários sobre a abordagem da ética na fisioterapia e a utilização do TCLE/TALE 

com os pacientes, assim como na área da fisioterapia pélvica, que é o objeto desta 

pesquisa. Também é interessante que após a divulgação do aplicativo, futuros 

estudos analisem como está se dando o seu uso.
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